
2) Acesse o site “sorriso.mt.leg.br”

 Opção “Portal Transparência”

 Pasta “Legislação”

 Menu “Proposituras”

 Aba “Pesquisa Avançada” > Alimente:

– Número Inicial: 116

– Ano Inicial: 2022

– Clique na lupa para pesquisar

 Clique no título “Projeto de Lei nº 
116/2022”

 Baixe o PDF “LDO - Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias”

Onde encontrar o Projeto e Anexos:
1) Pelo QR Code:

Baixe o PDF “LDO - Projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias”



Audiência Pública 
LDO 2023

Projeto de Lei nº 116/2022, 20/09/2022.
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O que veremos hoje:

O que é a LDO e por que estamos aqui?;

De onde viemos e para onde vamos;

Contextualização;

Números mais relevantes;

Participação dos presentes.

Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização



O que é a LDO e por que estamos aqui?

Base Legal:

Constituição Federal/1988 ;

Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF/2000;

Lei Orgânica do Município;

Normas do TCE/MT;

Normas de Secretaria do Tesouro Nacional.
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O que é a LDO e por que estamos aqui?

 2 vieses da LDO:
 Orientar a elaboração da LOA;
 Instruções e Regras para a execução do orçamento (LOA);

 Estabelece a conexão entre o planejamento de médio prazo representado pelo 
PPA e as ações necessárias no dia-a-dia, concretizadas no orçamento anual;

 Instrumento de planejamento que determina as metas e prioridades da 
administração pública para o referido exercício;

 Deve ser encaminhada à Câmara até dia 20 de setembro (conforme Lei Orgânica);

 Câmara aprecia até 31 de outubro (conforme Lei Orgânica);

Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização



O que é a LDO e por que estamos aqui?
Compatibilização:
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PPA

2022-2025

LDO 

2022

LDO 

2023

LDO 2024

LDO 

2025

LOA 2022

LOA 2023

LOA 2024

LOA 2025



O que é a LDO e por que estamos aqui?

 Instrumento de Transparência da Gestão Fiscal (LRF, art. 48);

 Incentivo à participação popular e realização de audiências 
públicas durante sua elaboração (LRF, art. 48, § 1º, I);

 Por isso estamos aqui: apresentar ao munícipes (transparência) 
e ouvi-los (participação popular), reforçando o trabalho também 
já feito pelo Poder Executivo;
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De onde viemos e para onde vamos:
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PPA 2022-2025

- Decreto 501/2021, de 
14/04/21;

-Apresentações / 
Audiências pelo Poder 
Executivo entre Maio e 
Julho;

- Protocolo do Projeto 
PPA na Câmara em 
30/07/2021;

- Audiência Pública na 
Câmara em 24/08/21;

- Análise, discussões, 
emendas e votação;

- Lei 3.157/2021, de 
20/09/2021.

Discussão do PLDO 2023

-Apresentação / 
Audiência pelo Poder 
Executivo em 
19/09/2022;

- Protocolo do Projeto 
LDO na Câmara em 
20/09/2022;

- Audiência Pública na 
Câmara em 25/10/22;

- Análise, discussões, 
emendas e votação;

- Votação até 
31/10/22;

LDO 2023
- Após votação na 
Câmara, Poder 
Executivo analisa 
emendas e toma 
medidas até que seja 
transformado em Lei;

LOA 2023
- Elaboração do Projeto 
da LOA 2023 é feito 
com base da LDO 2023;

- Projeto da LOA é 
protocolado na Câmara 
Municipal até o dia 
10/11/2022 – após as 
devidas 
discussões/audiências 
promovidas pelo 
Executivo; 



Contextualização:
 O que compõe a LDO:

 Corpo da Lei;
Mensagem de encaminhamento;
 Anexos:
 Prioridades e Metas;
 Metas Fiscais;
 Riscos Fiscais;
 Relatório de Projetos em Andamento (Até a data do 

envio do Projeto à Câmara).
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Contextualização:
 Corpo da Lei e os vieses da orientação para a elaboração e instruções e regras para a execução da 

LOA:

 Metas e prioridades da Administração Pública;

 Estrutura e organização do orçamento

 Definir as regras para a previsão das receitas e fixação das despesas;

 Definir termos e expressões técnicas contidas nas legislações e que serão adotados na 
elaboração e execução da LOA;

 Identificar a repartição de recursos orçamentários por setor de atuação governamental;

 Definir os prazos para que as entidades da administração indireta e o Poder Legislativo 
encaminhem suas propostas orçamentárias parciais para consolidação do orçamento 
municipal;

 Definir os anexos que acompanharão o projeto de LOA;

 Definir os níveis de detalhamento da proposta orçamentária;
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Contextualização:
 Corpo da Lei e os vieses da orientação para a elaboração e instruções e regras para a execução da 

LOA:

 Diretrizes para elaboração e execução do orçamento;

 Procedimentos, caso a LOA não seja aprovada a tempo;

 Condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas

 Sobre as Emendas Impositivas:

o Parâmetros para seu montante;

o Autorização para incluir as Emendas Individuais no Orçamento e compatibilizá-las 
automaticamente com PPA e LDO;
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Contextualização:
 Corpo da Lei e os vieses da orientação para a elaboração e instruções e regras para a execução da 

LOA:

 Política de pessoal;

 Concessão de vantagem, aumento de remuneração, a criação de cargos, a admissão de 
pessoal, e alteração de carreiras (reformulação no plano de cargos e salários);

 Prever situações em que se pode contratar horas extras – quando se atinge o limite 
prudencial;

 Arrecadação e Alterações na Legislação Tributária do Município:

 Esforços para otimizar a arrecadação: obrigatoriedade em arrecadar todos os tributos de sua 
competência; diminuir Dívida Ativa; medidas para aumentar arrecadação dos tributos de sua 
competência; exigências para inventivos fiscais; estimativa de Receita na LOA pode contar com 
efeitos de Projetos de Lei de tramitação na Câmara Municipal;
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Contextualização:
 Corpo da Lei e os vieses da orientação para a elaboração e instruções e regras para a execução da 

LOA:

 Disposições Gerais:

 Como será feita a avaliação periódica dos resultados dos programas e cumprimento das 
metas;

 Programação financeira;

 Prazo mensal para repasses ao Legislativo;

 Reabertura de Créditos Especiais e Extraordinários;

 Determinação da “Despesa Irrelevante”;

 Regras para Limitação de Empenho;

 Reserva de Contingência (montante e utilização).
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Contextualização:

 Anexo de Metas e Prioridades:

Estruturação semelhante ao que consta no PPA e 
ao que constará na LOA;

Aqui ocorre, na prática, a conexão entre o 
Planejamento e a Execução: de todas as ações no 
PPA (2022-2025), quais receberão atenção quanto 
à alocação de recursos na formulação da LOA;
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Classificaçã
o

Institucional

Classificaçã
o

Funcional

Programa

Ação

Natureza da 
Despesa

- Máscara: XX.XXX

- Não há um padrão de códigos/nomes, fica à escolha do ente;

PPA

&

LDO

LOA

- Máscara: XX.XXX

- Padronizado nacionalmente pela Portaria nº 42/1999, do então Ministério do Orçamento e Gestão;

- Agrega os gastos por área de ação dos governos, permitindo a consolidação nacional.

- Máscara: XXXX

- Não há um padrão de códigos/nomes, fica à escolha do ente;

- Articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum 

preestabelecido, visando à solução de um problema ou ao atendimento de determinada 

necessidade ou demanda da sociedade;

- Máscara: XXXX

- Não há um padrão de códigos/nomes, fica à escolha do ente;

- Resultam em produtos (bens ou serviços), que contribuem para atender ao objetivo 

de um programa.

- Projeto (começo, meio e fim), Atividade (modo contínuo e permanente) e 

Operação Especial (não resulta produto).

- Máscara: c.g.mm.ee.dd

- Padronização nacional (até 4ª nível) e estadual 

no detalhamento; 

- Somente este nível é novidade na LOA;

- Desdobra-se em Despesas Correntes e Despesas 

de Capital.



Classificaçã
o

Institucional

Classificaçã
o

Funcional

Programa

Ação

Natureza da 
Despesa

01.001 – Câmara Municipal

PPA

&

LDO

LOA

01 - Legislativa

122 – Administração Geral

0001 – Gestão das Ações do Legislativo

2001 – Manutenção Administrativa e 

Encargos da Câmara Municipal

Detalha a Ação em 16 

Diferentes Códigos

Exemplo 

01



Classificaçã
o

Institucional

Classificaçã
o

Funcional

Programa

Ação

Natureza da 
Despesa

04– Secretaria de Educação e Cultura

005 – Fundo Municipal de Educação e Cultura

PPA

&

LDO

LOA

12 - Educação

306 – Alimentação e Nutrição

0017 – Gestão da Alimentação Escolar

2021 – Manutenção da Alimentação Escolar 

no Ensino Infantil

3.3.90.30.00 –

Material de Consumo

Exemplo 

02



Contextualização:
 Anexo de Metas Fiscais:
Representam os resultados quanto à trajetória de 

endividamento no médio prazo;
Atrelado à gestão fiscal responsável;
Esses parâmetros indicam os rumos da condução 

da política fiscal para os próximos exercícios e 
servem de indicadores para a promoção da 
limitação de empenho e de movimentação 
financeira.
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Contextualização:
 Anexo de Metas Fiscais:

 Estabelece metas anuais (exercício a que se referirem e 
para os dois seguintes) para:
 Receitas;
 Despesas;
 Resultado nominal;
 Resultado primário; e 
 Montante da dívida pública

 O cumprimento das metas é acompanhado no RREO e RGF;
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Contextualização:
 Anexo de Metas Fiscais:

 Os demonstrativos que compõem este Anexo são exigidos pela LRF e explicados pelo MDF:

 Demonstrativo 1 – Metas Anuais;

 Demonstrativo 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

 Demonstrativo 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos 
Três Exercícios Anteriores;

 Demonstrativo 4 – Evolução do Patrimônio Líquido;

 Demonstrativo 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos;

 Demonstrativo 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

 Demonstrativo 7 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

 Demonstrativo 8 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado.
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Contextualização:
 Anexo de Riscos Fiscais:

 Avaliação dos passivos contingentes e outros riscos capazes 
de afetar negativamente as contas públicas, informando as 
providências a serem tomadas, caso se concretizem;

 Exemplos de Riscos Fiscais:
 Assistências a epidemias;
 Calamidades Públicas;
 Discrepância de projeções para Taxas de Juros, Taca de 

Crescimento do PIB, Inflação...
 Demandas Judiciais Trabalhistas, Tributárias...
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Contextualização:
 Anexo de Riscos Fiscais:

 Riscos repetitivos deixam de ser riscos, devendo ser 
tratadas no âmbito do planejamento, ou seja, devem ser 
incluídas como ações na LDO e LOA. Exemplo:

 Epidemias – como a dengue – tem sazonalidade 
conhecida, as ações para mitigar seus efeitos, assim 
como as despesas decorrentes, devem ser previstas 
nas peças orçamentárias;
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Números mais relevantes
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Realizado

2021 2022 2023 2024 2025

PIB Brasil a Preços Correntes (R$ milhões) 8.674.463,00 9.448.068,58 10.119.476,43 10.730.425,54 11.382.335,53

PIB Brasil Variação Real (% a. a.) 4,5 0,51 2,02 2,02 2,16

PIB Mato Grosso Variação Real (% a. a.) 1,83 4,05 3,73 3,73 3,73

Câmbio (R$/US$ Valor Médio em 

dezembro)
5,65 5,55 5,95 6,04 6,12

Inflação - IPCA (% a.a.) 10,06 7,24 6,44 6,73 6,88

RCL (Receita Corrente Líquida) do 

Município de Sorriso
495.253.932,00 572.754.800,00 756.905.818,00 946.132.272,00 1.182.665.340,00

PROJEÇÃO DE INDICADORES MACROECONÔMICOS

Indicadores
Projetado

Fontes: PLDO 2023 da Prefeitura Municipal de Sorriso; e PLDO 2023 do Governo MT.
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Colunas1 ÓRGÃO DE GOVERNO PPA para 2023 LDO 2023 % Variação: PPA x LDO

1º SM Educação e Cultura 199.411.910,08 266.451.000,00 33,62%

2º SM Saúde e Saneamento & Fundo Mun. Saúde 159.381.724,65 180.961.500,00 13,54%

3º SM Obras de Serviços Públicos 75.540.616,00 84.015.000,00 11,22%

5º PREVISO 32.600.000,00 43.000.000,00 31,90%

4º SM Fazenda 33.145.200,00 40.183.000,00 21,23%

8º SM Administração 24.382.000,00 39.637.000,00 62,57%

11º SM Esporte e Lazer 19.036.000,00 34.500.000,00 81,24%

6º SM Assistência Social 24.548.152,00 34.076.500,00 38,81%

7º SM Transportes 30.097.797,27 33.900.000,00 12,63%

13º SM Desenvolvimento Econômico 13.276.000,00 25.910.000,00 95,16%

10º SM Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil 19.147.200,00 24.540.000,00 28,16%

9º SM Agricultura e Meio Ambiente 19.273.400,00 23.311.000,00 20,95%

12º Câmara Municipal 15.171.000,00 22.000.000,00 45,01%

14º SM Cidade 7.881.500,00 8.150.000,00 3,41%

16º SM Governo 3.449.500,00 6.500.000,00 88,43%

20º Reserva de Contingência 150.000,00 6.150.000,00 4000,00%

15º Gabinete Prefeito 5.253.000,00 5.725.000,00 8,99%

17º Procuradoria Geral do Município 2.020.000,00 3.560.000,00 76,24%

18º Controladoria Geral do Município 940.000,00 3.430.000,00 264,89%

19º AGER 960.000,00 980.000,00 2,08%

TOTAL 685.665.000,00 886.980.000,00 29,36%



Agradecemos a atenção de 
todos!

Agora queremos ouvir você. Vamos interagir?
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